
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.675 - RS (2013/0133501-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SAMPATRÍCIO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : CLAÚDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADO : LEANDRO BARATA SILVA BRASIL E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. RESGATE DO EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE O 
CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA. OBRIGAÇÕES AO PORTADOR. 
DECADÊNCIA.
1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma suficientemente 
fundamentada, não estando obrigada a Corte de Origem a emitir juízo de valor 
expresso a respeito de todas as teses e dispositivos legais invocados pelas partes.
2. Os títulos denominados "Obrigações ao Portador" entregues quando da devolução 
do empréstimo compulsório sobre o consumo de energia elétrica, veiculam direitos 
que foram atingidos pela decadência. Precedente: recurso representativo da 
controvérsia REsp. Nº 1.050.199 - RJ, Primeira Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, 
julgado em 10.12.2008.
3. No caso dos autos, consoante consignado no acórdão recorrido, o título mais 
recente foi emitido em 1974 e deveria ter sido resgatado em 1994 (vinte anos a 
contar do ano de emissão), cabendo ao autor ingressar em juízo até 1999 (cinco anos 
depois). Tendo sido a presente ação proposta somente em 2009, restou caracterizada 
a decadência, conforme decidiu com acerto o Tribunal de origem.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 24 de setembro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AGRAVANTE : SAMPATRÍCIO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : CLAÚDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S)
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AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Sampatrício Indústria e Comércio Ltda contra a 

decisão através da qual neguei seguimento ao recurso especial nos termos da seguinte ementa:

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. RESGATE DO EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO SOBRE O CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
OBRIGAÇÕES AO PORTADOR. DECADÊNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO (ART. 557, CAPUT, DO CPC)."

Neste agravo regimental, a recorrente reitera a alegação de ofensa ao art. 535 do Código 

de Processual Civil, sob o argumento de que o Tribunal de origem, ao rejeitar os embargos de 

declaração, negou-se a emitir juízo de valor acerca da suposta violação das seguintes disposições 

normativas: arts. 5º, LIV e LV, e 150, IV, da Constituição da República; art. 177, do Código Civil de 

1916, e art. 2.028 do Novo Código Civil; art. 585, I, e art. 1.102-A ambos do CPC; arts. 52, 58, 59 

e 64, da Lei nº 6.404/76; arts. 4º e 5º, do Dec. Lei nº 4.657/42; art. 4º, da Lei nº 4.156/62; art. 2º, da 

Lei nº 5.073/66; e art.1º, §1º, do Decreto nº 177-A de 15.09.1893, que regia emissão das debêntures 

quando da instituição do empréstimo compulsório em favor da ELETROBRAS através da Lei nº 

4.156/62.

Por outro lado, a recorrente afirma que inexiste decadência em relação às cártulas 

representativas do empréstimo compulsório em favor da Eletrobrás.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. RESGATE DO EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE O 
CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA. OBRIGAÇÕES AO PORTADOR. 
DECADÊNCIA.
1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma suficientemente 
fundamentada, não estando obrigada a Corte de Origem a emitir juízo de valor 
expresso a respeito de todas as teses e dispositivos legais invocados pelas partes.
2. Os títulos denominados "Obrigações ao Portador" entregues quando da devolução 
do empréstimo compulsório sobre o consumo de energia elétrica, veiculam direitos 
que foram atingidos pela decadência. Precedente: recurso representativo da 
controvérsia REsp. Nº 1.050.199 - RJ, Primeira Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, 
julgado em 10.12.2008.
3. No caso dos autos, consoante consignado no acórdão recorrido, o título mais 
recente foi emitido em 1974 e deveria ter sido resgatado em 1994 (vinte anos a 
contar do ano de emissão), cabendo ao autor ingressar em juízo até 1999 (cinco anos 
depois). Tendo sido a presente ação proposta somente em 2009, restou caracterizada 
a decadência, conforme decidiu com acerto o Tribunal de origem.
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.

Inicialmente, afasta-se a suposta ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, pois o 

Poder Judiciário não está obrigado a emitir expresso juízo de valor a respeito de todas as teses e 

artigos de lei invocados pelas partes, bastando fazer uso de argumentação adequada para 

fundamentar a decisão, ainda que não espelhe qualquer das teses invocadas. 

Ressalta-se, ainda, que a decisão contrária aos interesses da parte recorrente não deve 

ser tomada como omissa, mormente por terem sido abordados todos os pontos necessários para a 

integral resolução da causa, estando o acórdão recorrido suficientemente fundamentado.

No mais, registra-se que a posição desta Corte, já firmada em sede de recurso 

representativo da controvérsia, é no sentido de que os títulos denominados "Obrigações ao 

Portador" entregues quando da devolução do empréstimo compulsório sobre o consumo de 

energia elétrica, veiculam direitos que foram atingidos pela decadência, veja-se:

Documento: 1267619 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/10/2013 Página  3 de 4



 
 

 

TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO – EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO 
SOBRE ENERGIA ELÉTRICA – LEI 4.156/62 (COM ALTERAÇÕES DO 

DECRETO-LEI 644/69): ART. 4º, § 11 – OBRIGAÇÕES AO PORTADOR – 

PRAZO PRESCRICIONAL X DECADENCIAL – PRECEDENTE DA 
PRIMEIRA SEÇÃO: REsp 983.998/RS – VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC: 
INEXISTÊNCIA – DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO
1. Dissídio jurisprudencial não configurado porque não demonstrado que, nos 
acórdãos paradigmas, a discussão da prescrição girava em torno da obrigações ao 
portador emitidas com base na legislação anterior ao Decreto-lei 1.512/76.
2. Prequestionadas, ao menos implicitamente, as teses trazidas no especial, não há 
que se falar em ofensa ao art. 535 do CPC.
3. A disciplina do empréstimo compulsório sofreu diversas alterações legislativas, 
havendo divergência na sistemática de devolução, a saber:

 • na vigência do Decreto-lei 644/69 (que modificou a Lei 4.156/62): 

a) a conta de consumo quitada (com o pagamento do empréstimo 
compulsório) era trocada por OBRIGAÇÕES AO PORTADOR;

b) em regra, o resgate ocorria com o vencimento da obrigação, ou 
seja, decorrido o prazo de 10 ou 20 anos; excepcionalmente, antes do 
vencimento, o resgate ocorria por sorteio (autorizado por AGE) ou por 
restituição antecipada com desconto (com anuência dos titulares);

c) no vencimento, o resgate das obrigações se daria em dinheiro, 
sendo facultado à ELETROBRÁS a troca das obrigações por ações 
preferenciais; e

d) o contribuinte dispunha do prazo de 5 anos para efetuar a troca 
das contas por OBRIGAÇÕES AO PORTADOR e o mesmo prazo para 
proceder ao resgate em dinheiro;

• na vigência  do  Decreto-lei  1.512/76:  os  valores recolhidos 
pelos contribuintes eram registrados como créditos escriturais e seriam 
convertidos em participação acionária no prazo de 20 anos ou 
antecipadamente, por deliberação da AGE.

4. Hipótese dos autos que diz respeito à sistemática anterior ao Decreto-lei 
1.512/76, tendo sido formulado pedido de declaração do direito ao resgate das 
obrigações tomadas pelo autor e a condenação da ELETROBRÁS à restituição dos 
valores pagos a título de empréstimo compulsório com correção monetária plena, 
juros remuneratórios e moratórios, incluindo-se a taxa SELIC e, alternativamente, 
a restituição em ações preferenciais nominativas do tipo "B" do capital social da 
ELETROBRÁS.
5. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 983.998/RS, em 22/10/2008, 
assentou que a:

a) as OBRIGAÇÕES AO PORTADOR emitidas pela ELETROBRÁS 
em razão do empréstimo compulsório instituído pela Lei 4.156/62 não se 
confundem com as DEBÊNTURES e, portanto, não se aplica a regra do 
art. 442 do CCom, segundo o qual prescrevem em 20 anos as ações 
fundadas em obrigações comerciais contraídas por escritura pública ou 
particular. Não se trata de obrigação de natureza comercial, mas de 
relação de direito administrativo a estabelecida entre a ELETROBRÁS 
(delegada da União) e o titular do crédito, aplicando-se, em tese, a regra 
do Decreto 20.910/32.

b) o direito ao resgate configura-se direito potestativo e, portanto, a 
regra do art. 4º, § 11, da Lei 4.156/62, que estabelece o prazo de 5 anos, 
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tanto para o consumidor efetuar a troca das contas de energia por 
OBRIGAÇÕES AO PORTADOR, quanto para, posteriormente, efetuar o 
resgate, fixa prazo decadencial e não prescricional.

c) como o art. 4º, § 10, da Lei 4.156/62 (acrescido pelo DL 644/69) 
conferiu à ELETROBRÁS a faculdade de proceder à troca das 
obrigações por ações preferenciais, não exercida essa faculdade, o titular 
do crédito somente teria direito, em tese, à devolução em dinheiro.

6. Hipótese em que decorreu mais de 5 (cinco) anos entre a data do vencimento 
das OBRIGAÇÕES AO PORTADOR e a data do ajuizamento da ação, 
operando-se a decadência (e não a prescrição).
7. Acórdão mantido por fundamento diverso.
8. Recurso especial não provido (REsp. Nº 1.050.199 - RJ, Primeira Seção, Rel. 
Min. Eliana Calmon, julgado em 10.12.2008).

No caso dos autos, consoante consignado no acórdão recorrido, o título mais recente foi 

emitido em 1974 e deveria ter sido resgatado em 1994 (vinte anos a contar do ano de emissão), 

cabendo ao autor ingressar em juízo até 1999 (cinco anos depois). Tendo sido a presente ação 

proposta somente em 2009, restou caracterizada a decadência, conforme decidiu com acerto o 

Tribunal de origem.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0133501-5 REsp 1.383.675 / RS

Números Origem:  110800432820  200971000029642  50264194320124047100  RS-00110800432820  
RS-200971000029642  RS-50264194320124047100

PAUTA: 24/09/2013 JULGADO: 24/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SAMPATRÍCIO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : CLAÚDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S)
RECORRIDO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : LEANDRO BARATA SILVA BRASIL E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SAMPATRÍCIO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : CLAÚDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : LEANDRO BARATA SILVA BRASIL E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1267619 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/10/2013 Página  6 de 4


